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CÂMARA MUNICIPAL DE
LEME/SP

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEME.

REQUERIMENTO Nº / 2026
Requer informações ao Poder Executivo acerca do enquadramento dos profissionais da Educação Infantil do Município de Leme nos termos da Lei Estadual nº 15.326/2026.
A Vereadora que esta subscreve, nos termos do Art. 218 e seguintes do Regimento Interno, apresenta para conhecimento da Casa o Requerimento a ser encaminhada ao Senhor Prefeito Municipal, sugerindo o que segue:
Considerando que o presente requerimento possui caráter fiscalizatório e visa obter esclarecimentos acerca da implementação da Lei Estadual nº 15.326/2026 no Município de Leme, especialmente no que tange ao reconhecimento e valorização dos profissionais que atuam diretamente na Educação Infantil.

É público e notório o movimento realizado pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais em defesa dos direitos da categoria, especialmente dos profissionais que desempenham funções essenciais ligadas ao desenvolvimento educacional das crianças da rede municipal.

Berçaristas, monitores de educação e monitores de projetos exercem atividades fundamentais no cotidiano escolar, atuando diretamente no cuidado, educação, recreação, musicalização e estímulo pedagógico das crianças, sendo indispensáveis para a efetividade das políticas públicas educacionais.

A valorização desses profissionais representa importante avanço para o fortalecimento da educação pública municipal, além de garantir maior reconhecimento funcional e profissional àqueles que diariamente contribuem para a formação das crianças do município.

Sendo assim requer à Mesa, ouvido o Plenário, e cumpridas as formalidades regimentais seja inserido na Ata de nossos trabalhos e após enviado ofício ao Prefeito Municipal, solicitando que envie a esta Casa de Leis as seguintes informações:
1) O Poder Executivo Municipal já concluiu estudo técnico e jurídico acerca da aplicabilidade da Lei Estadual nº 15.326/2026 no âmbito do Município de Leme? 

2) Existe previsão para envio à Câmara Municipal de projeto de lei tratando do enquadramento dos profissionais da Educação Infantil na carreira do magistério municipal? 

3) Quais cargos atualmente existentes na estrutura administrativa municipal poderão ser abrangidos pelo eventual enquadramento previsto na legislação estadual? 

      4) Os cargos de:

· berçaristas; 

· monitores de educação; 

· monitores de projetos; 

foram incluídos nos estudos realizados pelo Executivo? Em caso positivo, qual o entendimento técnico adotado?

5) O Município reconhece que tais profissionais exercem atividades ligadas ao cuidar, educar e brincar, especialmente na faixa etária de 0 a 3 anos, conforme diretrizes da Educação Infantil? 

6) Qual o impacto financeiro estimado para implementação do enquadramento funcional da categoria? 

7) Houve reuniões oficiais entre o Poder Executivo e o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais para tratar da pauta? Favor encaminhar atas, registros ou documentos pertinentes. 

8) Existe cronograma previsto para conclusão das tratativas administrativas e encaminhamento do projeto de lei ao Legislativo? 

9) Há parecer da Procuradoria Jurídica do Município sobre o tema? Em caso afirmativo, requer seja encaminhada cópia. 

10) O Executivo Municipal pretende reconhecer formalmente tais profissionais como integrantes da carreira do magistério municipal? Em caso negativo, apresentar justificativa técnica e jurídica detalhada.
Sala das Sessões “Professor Arlindo Fávaro”, em 11 de maio de 2026.
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